
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990707 - SC (2025/0100205-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEXSANDRO SANTOS NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 FURTO DURANTE O REPOUSOHABEAS CORPUS.

NOTURNO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
EXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS EM CURSO. HABITUALIDADE
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

A aplicação do princípio da insignificância pressupõe o1. 
preenchimento concomitante de quatro requisitos: (a) mínima
ofensividade da conduta do agente; (b) ausência de periculosidade
social da ação; (c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, o acórdão impugnado registrou a existência de ações penais2. 
em curso contra o agravante por crimes da mesma natureza, bem como
que o valor da  — R$ 195,00 — corresponde a res furtiva
aproximadamente 16% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A habitualidade delitiva, demonstrada por registros de ações penais3. 
em curso, evidencia maior reprovabilidade da conduta, impedindo o
reconhecimento da atipicidade material com base no princípio da
insignificância.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : ALEXSANDRO SANTOS NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 FURTO DURANTE O REPOUSOHABEAS CORPUS.

NOTURNO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
EXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS EM CURSO. HABITUALIDADE
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

A aplicação do princípio da insignificância pressupõe o1. 
preenchimento concomitante de quatro requisitos: (a) mínima
ofensividade da conduta do agente; (b) ausência de periculosidade
social da ação; (c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, o acórdão impugnado registrou a existência de ações penais2. 
em curso contra o agravante por crimes da mesma natureza, bem como
que o valor da  — R$ 195,00 — corresponde a res furtiva
aproximadamente 16% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A habitualidade delitiva, demonstrada por registros de ações penais3. 
em curso, evidencia maior reprovabilidade da conduta, impedindo o
reconhecimento da atipicidade material com base no princípio da
insignificância.
4. Agravo regimental não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO SANTOS
NUNES contra a decisão que indeferiu liminarmente o impetrado contra habeas corpus 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
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Extrai-se dos autos que a Corte  deu provimento ao recurso de apelaçãoa quo
interposto pelo Ministério Público estadual, reformando a sentença absolutória para
afastar a aplicação do princípio da insignificância e determinar o regular processamento
da ação penal. O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fls. 45):  

 
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE FURTO COMETIDO DURANTE O
REPOUSO NOTURNO (CP, 155, §1º) - ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA -
RECURSO MINISTERIAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - ALMEJADO AFASTAMENTO -
EXPECTATIVA MINISTERIAL QUE MERECE ACOLHIDA -
HISTÓRICO PERSECUTIVO - CRIME QUALIFICADO - VALOR DA
RES FURTIVA QUE ULTRAPASSA O LIMITE DE 10% DO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA - REQUISITOS DA BENESSE NÃO
PREENCHIDOS - ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DO
COMPORTAMENTO - BENESSE INVIABILIZADA FRENTE AO
HISTÓRICO NEGATIVO DO ACUSADO.
I - A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a ação atípica
exige a satisfação, de forma concomitante, de certos requisitos, quais sejam,
conduta minimamente ofensiva, a ausência de periculosidade social da ação,
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica
inexpressiva (STF, HC 110711, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 14.02.2012).
II - A pertinência do princípio da insignificância deve ser avaliada
considerando os aspectos relevantes da conduta imputada. A habitualidade e a
reincidência delitiva revelam reprovabilidade suficiente a afastar a aplicação
do princípio da insignificância (HC 118514, rel. Min. Rosa Weber, j.
19.11.2013).
III - Inviável se mostra a aplicação do princípio da insignificância quando
verificada a reincidência, assim como nos casos de furto qualificado, que
indica especial reprovabilidade do comportamento do agente, e quando o
valor da res furtiva ultrapassa o limite de 10% do salário mínimo vigente à
época dos fatos.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 

Contra essa decisão foi impetrado o presente buscando owrit 
restabelecimento da sentença absolutória. 

A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração com fundamento na
inaplicabilidade do princípio da insignificância em casos de reincidência ou
habitualidade delitiva, bem como quando o valor do bem ultrapassa 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos.

Irresignada, a Defensoria Pública interpôs agravo regimental, reiterando os
argumentos expendidos na inicial do  com especial ênfase nahabeas corpus,
inaplicabilidade de critérios subjetivos para afastar a tipicidade material e na existência
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de precedentes desta Corte em situações análogas, nos quais foi reconhecida a
insignificância mesmo em casos de reincidência ou valor levemente superior a 10% do
salário mínimo.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo não comporta provimento. 

Conforme consignado na decisão agravada, a aplicação do princípio da
insignificância exige o preenchimento de quatro condições, a saber: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social na ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

No caso, o acórdão impugnado destacou a existência de outras ações penais
em curso contra o agravante e a superação do limite jurisprudencial de 10% do salário
mínimo da , reconhecendo, com base nesses elementos, o maior desvalor dares furtiva
conduta.

A agravante sustenta que não se pode afastar a tipicidade material da conduta
com base em elementos subjetivos ou em ações penais em curso, invocando precedentes
desta Corte em que se admitiu a aplicação do princípio da insignificância mesmo em
hipóteses de reincidência ou de valor do bem superior a 10% do salário mínimo.

Todavia, os fundamentos da decisão agravada encontram respaldo na
jurisprudência desta Corte, segundo a qual a habitualidade delitiva, evidenciada pela
existência de inquéritos ou ações penais em curso por crimes da mesma natureza, e a
reprovabilidade acentuada da conduta são aptas a afastar a aplicação do princípio da
insignificância.

Nesse sentido: 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a condenação do agravante por furto, com base na
inaplicabilidade do princípio da insignificância.
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2. O Tribunal a quo considerou que, apesar do valor da res furtiva ser inferior
a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, a habitualidade delitiva
do agravante, evidenciada por diversas ações penais em curso, impede a
aplicação do princípio da insignificância.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a habitualidade delitiva do
agravante afasta a aplicação do princípio da insignificância, mesmo quando o
valor da res furtiva é inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.
III. Razões de decidir
4. A habitualidade delitiva do agravante, evidenciada pela reincidência e por
diversas ações penais em curso, afasta a aplicação do princípio da
insignificância, conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de
Justiça.
5. A presença de ações penais em curso e inquéritos policiais em andamento
por crimes patrimoniais denota maior reprovabilidade da conduta,
inviabilizando a aplicação do princípio da insignificância.
6. O acórdão recorrido está em consonância com os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça, incidindo o Enunciado Sumular n. 83 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva afasta a aplicação do
princípio da insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é inferior a
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A presença de ações
penais em curso e inquéritos policiais em andamento por crimes patrimoniais
denota maior reprovabilidade da conduta, inviabilizando a aplicação do
princípio da insignificância".
(AgRg no AREsp n. 2.853.027/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).8/4/2025 14/4/2025
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. FURTO. TIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA LAUDO
DE AVALIAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem de habeas corpus, mantendo a condenação do paciente pela prática dos
crimes previstos no art. 155, c/c art. 14, II, e art. 147, todos do Código Penal.
2. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo, considerando a
habitualidade delitiva do apelante e a ausência de laudo de avaliação dos bens
furtados, o que inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a ausência de laudo de avaliação dos bens
furtados e a habitualidade delitiva do paciente impedem a aplicação do
princípio da insignificância.
III. Razões de decidir
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4. A ausência de laudo de avaliação dos bens furtados impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, pois não há comprovação
de que os bens eram de pequeno valor.
5. A habitualidade delitiva do paciente, demonstrada por ações penais em
curso, aumenta a reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do
princípio da insignificância.
6. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, não havendo constrangimento ilegal que justifique a
concessão do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A ausência de laudo de avaliação dos bens furtados
impede a aplicação do princípio da insignificância. 2. A habitualidade delitiva
do agente afasta a aplicação do princípio da insignificância.
(AgRg no AgRg no HC n. 933.216/AL, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ).19/3/2025 25/3/2025
 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a condenação do agravante por
furto, com base na inaplicabilidade do princípio da insignificância.
2. O Tribunal a quo considerou que, apesar do valor da res furtiva ser inferior
a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, a habitualidade delitiva
do agravante, evidenciada por diversas ações penais em curso, impede a
aplicação do princípio da insignificância.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a
habitualidade delitiva do agravante afasta a aplicação do princípio da
insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é inferior a 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos.
III. Razões de decidir4. A habitualidade delitiva do agravante, evidenciada
por diversas ações penais em curso, afasta a aplicação do princípio da
insignificância, conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de
Justiça.
5. A presença de ações penais em curso e inquéritos policiais em andamento
por crimes patrimoniais denota maior reprovabilidade da conduta,
inviabilizando a aplicação do princípio da insignificância.
6. O acórdão recorrido está em consonância com os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça, incidindo o Enunciado Sumular n. 83 do STJ.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva afasta a aplicação do
princípio da insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é inferior a
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A presença de ações
penais em curso e inquéritos policiais em andamento por crimes patrimoniais
denota maior reprovabilidade da conduta, inviabilizando a aplicação do
princípio da insignificância".

Documento eletrônico VDA48257975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/06/2025 15:25:53
Código de Controle do Documento: abd3a306-267c-48ef-9f9f-2c3e4e8215b9



(AgRg no AREsp n. 2.792.662/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).11/2/2025 17/2/2025

 
Ademais, o valor da res furtiva — R$ 195,00 —, correspondente a

aproximadamente 16% do salário mínimo à época dos fatos, ultrapassa o limite
quantitativo usualmente adotado pela jurisprudência, não se tratando de quantia
inexpressiva a justificar, por si só, o reconhecimento da atipicidade material.

Nessa direção: 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. FIAÇÃO
ELÉTRICA. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. Quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 123.734
/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a
incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso
(Informativo n. 793/STF). Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no
julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 

, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do10/12/2015
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a
verificação que a medida é socialmente recomendável.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de
ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do
valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à
época dos fatos.
4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do
delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de
obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da
insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ).28/6/2016 1/8/2016
5. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem deve ser
mantido, tendo em vista que se trata de situação que não atrai a incidência
excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, além dos
envolvidos possuírem maus antecedentes e serem reincidentes e o valor do
bem envolvido (4,5kg de fiação elétrica avaliados em R$ 150,00) ultrapassar
o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$
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1320,00), o crime foi praticado em concurso de agentes e em desfavor da
Prefeitura Municipal de Praia Grande, o que afasta a mínima ofensividade e o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento dos envolvidos.
6. Além disso, como ressaltado pela Corte de origem, o furto de fios elétricos
provoca grande distúrbio social por ocasionar falta de energia elétrica [no
caso dos autos, uma praça pública]. Para o reestabelecimento do serviço
público, além das questões burocráticas, se faz necessária a manutenção em
maior extensão da rede elétrica, o que demanda materiais e mão de obra, tudo
arcado pelo dinheiro público (e-STJ fls. 282), o que afasta a a
inexpressividade da lesão jurídica.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.893.670/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 13/5/2025 21/5/2025
).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À

RESTITUIÇÃOÉPOCA DO FATO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DO BEM SUBTRAÍDO INSUFICIENTE PARA INCIDIR O PRINCÍPO DA
INSIGNIFICÂNCIA. TEMA 1.205/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.835.962/GO, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ). 6/5/2025 12/5/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ ANALISADO.
REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, em virtude de se tratar de reiteração de pedido já analisado nesta
Corte Superior e não haver ilegalidade para concessão da ordem de ofício,
quanto ao regime prisional.
2. Em impetração anterior, no HC n. 949797/SC, este Superior Tribunal de
Justiça indeferiu a aplicação do princípio devido à reiteração delitiva do
paciente e ao valor da res furtiva superar 10% do salário mínimo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus deve ser
analisado mesmo se tratando de reiteração de pedido.
4. Há também a questão sobre a fixação do regime prisional fechado,
considerando a reincidência e os antecedentes do paciente.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ pacificou a orientação pela inviabilidade do
enfrentamento da controvérsia, porquanto reconhecida a litispendência, sendo
o pedido de aplicação do princípio da insignificância já analisado e indeferido.
6. A reiteração delitiva e o valor da res furtiva superior a 10% do salário
mínimo afastam a aplicação do princípio da insignificância, conforme
entendimento consolidado do STF.
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7. O regime prisional fechado foi fixado com base em fundamentação
concreta, considerando a reincidência e os maus antecedentes do paciente, em
conformidade com o art. 33 do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Diante da reiteração de pedido já examinado nesta
Corte, incabível a análise da nova impetração. 2. A fixação do regime
prisional fechado é justificada pela reincidência e pelos maus antecedentes do
paciente."
(AgRg no HC n. 973.864/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).6/5/2025 9/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou ordem de
habeas corpus, impetrado para desconstituir condenação por furto simples,
com fundamento na aplicação do princípio da insignificância.
2. Fato relevante. O agravante foi condenado à pena de 04 (quatro) meses de
detenção, substituída por prestação pecuniária, pela subtração de bens
avaliados em R$ 120,00, (cento e vinte reais) valor superior a 10% (dez por
cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem manteve a condenação,
afastando a aplicação do princípio da insignificância e readequando a pena
substitutiva de prestação de serviços à comunidade para prestação pecuniária.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se o valor da res furtiva superior a 10% (dez
por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos impede a aplicação do
princípio da insignificância.
III. Razões de decidir
5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da res furtiva
supera 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos,
conforme jurisprudência do STJ.
6. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade,
pois há possibilidade de interposição de agravo regimental, permitindo a
apreciação pelo colegiado.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância não se aplica quando o
valor da res furtiva supera 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à

2. A maior ousadia e a reincidência do agravante demonstramépoca dos fatos. 
maior reprovabilidade e periculosidade da conduta, afastando a aplicação do
princípio da insignificância.
(AgRg no HC n. 961.761/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,30/4/2025
DJEN de ).8/5/2025
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Portanto, não se verifica ilegalidade flagrante ou manifesta teratologia a
ensejar a concessão da ordem em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 990.707 / SC
Número Registro: 2025/0100205-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50003152820238240022 50003646920238240022 50021501820248240539

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALEXSANDRO SANTOS NUNES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO SANTOS NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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